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GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO - BAHIAINVESTE/DAF/GERAD
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002/2020
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE
QUE ENTRE SI CELEBRAM A BAHIAINVESTE – EMPRESA
BAIANA DE ATIVOS S/A E A EMPRESA EC DIFERENCIAL
SOLUÇÕES E QUALIFICAÇÃO EMPRESARIAL LTDA ME.

CONTRATO Nº 005/2020 
 

A BAHIAINVESTE – Empresa Baiana de Ativos S/A, sociedade de economia mista,
constituída sob a forma de sociedade anônima de capital autorizado, com criação prevista
na Lei n.º 13.467, de 23 de dezembro de 2015, CNPJ nº 26.310.070/0001-30, com sede na 4ª
Avenida, , Centro Administrativo da Bahia- CAB, nº 415, 3º andar, CEP: 41.745-002,
Salvador/BA, neste ato representada pelo Diretor-Presidente, Sr. JORGE FONTES HEREDA,
brasileiro, arquiteto, inscrito no CPF sob o nº 095.048.855-00 e por seu Diretor de
Administração e Finanças, Sr. ATAÍDE LIMA DE OLIVEIRA, brasileiro, geógrafo, inscrito no
CPF sob o nº 078.046.285-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa EC
Diferencial Soluções e Qualificação Empresarial LTDA ME, CNPJ sob o nº 22.969.924/0001-
33, Inscrição Municipal nº 535.907.001-74, situada na Avenida Tancredo Neves, nº 939,  Edif.
Esplanada Tower, sala 907, Caminho das Árvores, Salvador-BA, CEP: 41.820-021, Salvador/BA,
neste ato representada pela Sra. CLÁUDIA REGINA CARDOSO LIMA, portadora da cédula de
identidade nº 3223301769, emitido por SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 453.355.405-91,
adjudicatária do Pregão Presencial nº 002/2020, Processo Administrativo nº
113.9828.2019.0000240-88, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente
contrato, fazendo-o em consonância com as normas estabelecidas na Lei Federal n.
13.303/2016, nos preceitos de direito privado e mediante as cláusulas e condições a seguir
ajustadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Constitui objeto do presente Contrato a prestação de serviços em assessoria e consultoria
contábil de acordo com as especificações do Termo de Referência do instrumento
convocatório e da proposta apresentada pela CONTRATADA, que integram este
instrumento, independente de transcrição.

§1º É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, a associação da CONTRATADA
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, não se
responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com
terceiros.

§2º A admissão da fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com outrem está
condicionada à manutenção das condições de habilitação relativas à prestação do serviço e
à demonstração, perante a Administração, da inexistência de comprometimento das
condições originariamente pactuadas para a adequada e perfeita execução do CONTRATO.

§3º Os serviços objeto deste contrato não podem sofrer solução de continuidade durante
todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados por empregados da CONTRATADA,
sob a inteira responsabilidade funcional e operacional desta, mediante vínculo de
subordinação dos trabalhadores para com a empresa contratada, sobre os quais manterá
estrito e exclusivo controle.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – LOCAL E ENDEREÇO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão realizados no domicílio da Contratada.
 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO

O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 18 (dezoito)
meses, admitindo-se a sua prorrogação nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 13.303/2016.

 

Parágrafo único. A prorrogação do prazo de vigência está condicionada à obtenção de
preços e condições mais vantajosas.

 

CLÁUSULA QUARTA - REGIME DE EXECUÇÃO
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O regime de execução dos serviços será o de empreitada por preço global.
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados o valor
global de R$ 145.800,00 (cento e quarenta e cinco mil e oitocentos reais). Em 18 parcelas
mensais de R$ 8.100,00 (oito mil e cem reais), vinculadas a prestação e entrega dos serviços
contratados.

 

Parágrafo Único: Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de
consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da
CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais
empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação,
aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que,
direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das
obrigações.

 

CLÁUSULA SEXTA – FONTE DE RECURSOS

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta de recursos próprios da
CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO

Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou
crédito em conta corrente, no prazo não superior a 08 (oito) dias úteis, contados da data da
apresentação da fatura, relativa a serviços efetivamente realizados no mês anterior e aceitos
pela CONTRATANTE.

 

§1º O recebimento definitivo se dará após a verificação da conformidade do objeto com as
especificações e da aferição do cumprimento de todas as obrigações acessórias, inclusive o
adimplemento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato, sem o que não se poderá proceder à liquidação do pagamento.

§2º A validação para o recebimento de pagamentos somente ocorrerá após a atestação, pelo
fiscal do contrato, nas notas fiscais ou faturas apresentadas pela CONTRATADA, da
correspondente prestação dos serviços.

§3º Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para
recebimento, o prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento
dos serviços.

§4º A(s) nota(s) fisca(l)is/fatura(s) deverá(ao) estar acompanhadas da documentação
comprobatória pertinente, relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com as
obrigações contratuais.

§5º Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na
apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes,
decorrentes de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para o CONTRATANTE.

§6º As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de nota fiscal
eletrônica.

§7º A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora,
será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

 

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. Poderá haver alteração Contratual, mediante acordo formal entre as partes, nos
seguintes casos:

 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor
adequação técnica aos seus objetivos;
 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei nº
13.303/2016;
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c) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, em face de
verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
 

d) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a
correspondente contraprestação de execução do serviço;
 

e) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da BAHIAINVESTE, para a justa remuneração do serviço,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.
 

8.2. A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da
proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes
para mais ou para menos, conforme o caso.

8.3. Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos, deverão ser restabelecidos,
por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificado.

8.4. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio
Contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das
condições de pagamento nele previstas, não caracterizam alteração do Contrato e podem
ser registrados por simples apostila, dispensada a celebração de aditamento.

8.5. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na
Matriz de Riscos, como de responsabilidade da CONTRATADA.

8.6. A rescisão deste Contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de
interposição judicial ou extrajudicial, especialmente, quando a empresa CONTRATADA:

 

a) atrasar injustificadamente a entrega do objeto, por mais de 30 (trinta) dias corridos;
 

b) falir ou dissolver-se; e
 

c) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta Contratação, sem a
expressa anuência da BAHIAINVESTE;
 

d) por acordo entre as Partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo
administrativo de contratação, desde que haja conveniência para a BAHIAINVESTE;
 

e) não cumprir as cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
 

f) cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
 

g) demonstrar lentidão do seu cumprimento, levando a BAHIAINVESTE a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
 

h) cometer atraso injustificado no início do serviço;
 

i) paralisar o serviço, sem justa causa e prévia comunicação à BAHIAINVESTE;
 

j) cometer desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
 

k) cometer reiteradas faltas na sua execução, anotadas no registro de ocorrências; e,
 

l) não manter as condições de habilitação e qualificação durante a execução do
contrato.
 

8.7. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da Diretoria Executiva da BAHIAINVESTE.
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8.8. Está prevista a rescisão deste Contrato, ainda para os casos:
 

a) suspensão de sua execução, por ordem escrita da BAHIAINVESTE, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias corridos, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;
 

b) atraso superior a 30 (trinta) dias corridos dos pagamentos devidos pela
BAHIAINVESTE, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
 

c) descumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1988;
 

d) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela Diretoria Executiva da BAHIAINVESTE e exaradas no processo
administrativo a que se refere o Contrato;
 

e) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato.
 

8.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas “a”, “b”, “d” e “e” do item 8.8 do
Contrato, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

 

a) pagamentos devidos pela execução deste Contrato até a data da rescisão;
 

b) pagamento do custo da desmobilização, se houver.
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, além das determinações contidas no Termo de Referência e no
instrumento convocatório, que aqui se consideram literalmente transcritas, bem como
daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:

 

a) apresentar, antes do início da execução do contrato, correspondência, em papel
timbrado e assinada por seu representante legal, contendo:
 

i. os dados da sua conta corrente e
 

ii.  a indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o
caso;
 

b) designar um preposto, de sua estrutura administrativa, permanentemente
responsável pela perfeita execução dos serviços, que possa tomar as providências
pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, inclusive para
atendimento de emergência, bem como zelar pela prestação contínua e ininterrupta
dos serviços;
 

c) apresentar mensalmente os seguintes documentos, podendo os itens de “i” a “vi”
serem substituídos pelo CRC que comprovem a correspondente regularidade:
 

i.       certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida
Ativa da União;
 

ii.      certidão negativa de débitos junto à fazenda estadual do domicílio ou sede
da contratada;
 

iii. certidão negativa de débito junto à fazenda municipal do domicílio ou sede da
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contratada;
 

iv. certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e as de
terceiros;
 

v.      certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS/CRF);
 

vi. certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);
 

vii. comprovação do recolhimento do FGTS e da contribuição social
previdenciária (INSS).
 

d) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos
humanos para execução completa e eficiente dos serviços;
 

e) pagar os salários, em conta-salário, e encargos sociais devidos pela sua condição de
única empregadora do pessoal designado para execução dos serviços contratados,
inclusive indenizações decorrentes de acidentes de trabalho e demissões, sendo-lhe
defeso invocar a existência do contrato para se eximir destas obrigações ou transferi-las
para o CONTRATANTE;
 

f) observar e cumprir fielmente a legislação trabalhista e previdenciária,
 

g) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, atendendo
prontamente às observações e exigências que lhe forem indicadas pelo
CONTRATANTE, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o contrato;
 

h) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom
andamento dos serviços;
 

i) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao
CONTRATANTE e/ou a terceiros, por dolo ou culpa, erros, imperícia própria ou de
auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o CONTRATANTE
pelos danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços contratados;
 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
 

k) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições
competentes, necessários à execução dos serviços;
 

l) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente
contrato, bem como observar e respeitar a legislação federal, estadual e municipal,
relativa aos serviços prestados;
 

m) manter atualizados os seus dados cadastrais, com a apresentação de documentos
comprobatórios de mudança de endereços, telefones, composição societária, endereço
dos sócios, contratos sociais e alterações;
 

n) solicitar à Receita Federal do Brasil a exclusão do Simples Nacional no prazo previsto
no art. 30, § 1º, II, da Lei Complementar nº 123/2006, na hipótese das empresas
optantes que incorram na vedação do art. 17, XII da Lei Complementar nº 123/2006,
apresentando cópia do pedido de exclusão com comprovante de recebimento, como
condição para recebimento da primeira fatura da prestação dos serviços.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal,
obriga-se a:

 

a) acompanhar a execução do contrato;
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b) exigir, visando à atualização periódica do cadastro, a apresentação pela
CONTRATADA de documentos comprobatórios de mudança de endereços, telefones,
composição societária, endereço dos sócios, contratos sociais e alterações;
 

c) exigir, mensalmente, da CONTRATADA o comprovante de pagamento de
contribuições previdenciárias e recolhimentos de FGTS, para arquivamento e controle;
 

d) manter arquivo documental de todos os atos praticados desde a abertura da
licitação até o término do contrato, inclusive os processos de reajustamento e revisão,
bem como os dissídios, convenções ou acordos coletivos firmados;
 

e) somente efetuar o pagamento da remuneração mensal devida à CONTRATADA após
o acompanhamento e obtenção dos documentos comprobatórios do cumprimento das
obrigações trabalhistas e previdenciárias;
 

f) fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato,
dentro de, no máximo, 10 (dez) dias da assinatura;
 

g) proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos
na imprensa oficial no prazo legal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES

11.1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
ensejará a aplicação da pena de multa, observados os parâmetros estabelecidos nesta
cláusula, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, a qualquer tempo, e a aplicação
das demais sanções previstas na Lei Federal nº 13.303/2016.

11.2. Em caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa no
percentual 10% (dez por cento), incidente sobre o valor global do contrato.

11.3. Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado,
será aplicado o percentual 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato, isto é, sobre a
diferença entre o valor global do contrato e o valor da parte do fornecimento ou do serviço
já realizado.

11.4. Em caso de atraso no cumprimento da obrigação contratual, será aplicado o
percentual de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,7%
(sete décimos por cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da
parcela do fornecimento ou do serviço em mora.

11.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de execução dos serviços, se dia de expediente normal
no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

11.6. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na execução de serviço ou
fornecimento, o contrato deverá ser rescindido, exceto se houver justificado interesse
público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa na forma do 11.4.

11.7. As multas previstas nestes parágrafos não têm caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

11.8. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

11.9. A multa poderá ser aplicada juntamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida, desde que observado o princípio da proporcionalidade.

11.10. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente
obstam a participação em licitação e a contratação com a BAHIAINVESTE, sendo aplicadas
nos seguintes prazos e hipóteses:

 

a) por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a contratada
permanecer inadimplente;
 

b) por até 90 (noventa) dias, quando a contratada deixar de entregar, no prazo
estabelecido no Edital, os documentos exigidos, quer, via fax ou Internet, de forma
provisória, quer, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;
 

c) por até 12 (doze) meses, quando a contratada ensejar o retardamento da execução do
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certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; e
 

d) por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a contratada: apresentar documentos
fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou
para outrem, vantagem indevida; praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os
objetivos da licitação ou da contratação; ou for multada, e não efetuar o pagamento.
 

Parágrafo único: Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a
natureza e a gravidade da falta e os prejuízos dela advindos para a CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. O acompanhamento da execução deste Contrato ficará a cargo do empregado Sr.
Antonio Carlos dos Santos (Coordenador Administrativo - BAHIAINVESTE), em função das
competências que lhe são atribuídas em Regimento Interno.

12.2. O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
deste Contrato, sendo-lhe asseguradas as prerrogativas de:

 

a) fiscalizar e atestar a prestação dos serviços, de modo que sejam cumpridas
integralmente as condições estabelecidas neste Contrato;
 

b) comunicar eventuais falhas na prestação dos serviços, cabendo à CONTRATADA
adotar as providências necessárias;
 

c) garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos
relevantes relacionados com a prestação dos serviços;
 

d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do
contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo.
 

12.3. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – MATRIZ DE RISCOS

13.1.  Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados na Matriz de Riscos deste
Contrato, a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar à BAHIAINVESTE
sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas:

 

a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua
duração estimada;
 

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento,
quando houver;
 

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado
para que esses efeitos cessem;
 

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas
em razão do evento; e,
 

e) Outras informações relevantes.
 

13.2. Após a notificação, a CONTRATANTE decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar
esclarecimentos adicionais à CONTRATADA. Em sua decisão a BAHIAINVESTE poderá
isentar temporariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais
afetadas pelo Evento.

13.3. A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas
na Cláusula Décima Primeira.

13.4. O reconhecimento pela BAHIAINVESTE dos eventos descritos no Anexo deste
Contrato, que afetem o cumprimento das obrigações contratuais, com responsabilidade
indicada exclusivamente à CONTRATADA, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio
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econômico financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela
CONTRATADA.

13.5. As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.

13.6. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento
contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.

13.7. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a
recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se as consequências
do evento sejam cobertas por Seguro, se houver.

13.8. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para
sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar
impossível ou inviável nas condições existentes ou é excessivamente onerosa.

13.9. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de
minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.

13.10. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do contrato, não previstos no Anexo – Matriz de
Riscos, serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à
recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONFIDENCIALIDADE E SIGILO

14.1. As partes, por seus dirigentes, prepostos ou empregados, comprometem-se, mesmo
após o término do presente contrato, a manter completa confidencialidade e sigilo sobre
quaisquer dados ou informações obtidas em razão do presente contrato, reconhecendo que
não poderão ser divulgados ou fornecidos a terceiros, salvo com expressa autorização, por
escrito, da outra parte.

14.2. As partes serão responsáveis, civil e criminalmente, por quaisquer danos causados uma
a outra e/ou terceiros em virtude da quebra da confidencialidade e sigilo a que estão
obrigadas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIA DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
CONTRATUAIS

15.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados
a partir da data da assinatura do contrato, ou em outro prazo previamente acordado em Ata
de Reunião no início do Contrato, a “Garantia do Cumprimento das Obrigações
Contratuais”, por qualquer uma das formas previstas no Artigo 70, §1º, da Lei 13.303/16, no
valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a título de caução do desempenho na
execução do objeto especificado no Contrato. 

15.2. Esta Garantia deverá ser válida até 03 (três) meses após o término da vigência do
contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação contratual. 

15.3. Quando a Garantia do Cumprimento das Obrigações Contratuais for efetuada através
de caução em dinheiro, a mesma será devolvida à CONTRATADA após a emissão do Termo
de Recebimento Definitivo, atualizada monetariamente pelo IPCA – Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – emitido pelo IBGE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Fica eleito o Foro da cidade de Salvador para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da
execução deste instrumento contratual, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 - Qualquer tolerância de uma das partes na exigência do cumprimento do presente
Contrato não constituirá novação, renúncia tácita ou extinção da respectiva obrigação,
podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo.

17.2 - E, por estarem assim justos e contratados, firmam eletronicamente o presente
Contrato, depois de lido e achado conforme, que ficará disponível no Sistema Eletrônico de
Informações – SEI.
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Documento assinado eletronicamente por Claudia Regina Cardoso Lima,
Representante Legal da Empresa, em 20/08/2020, às 12:39, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de
dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Ataíde Lima de Oliveira, Diretor
Administrativo e Finanças, em 20/08/2020, às 15:05, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de
dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Fontes Hereda, Presidente, em
20/08/2020, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00020724496 e o código CRC 079D9ECD.

Referência: Processo nº 113.9828.2019.0000240-88 SEI nº 00020724496
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